LEI Nº 2.347, DE 22 DE MARÇO DE 2023.

Altera o caput do art.27 da Lei nº 1.903 de 22 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do município de Coronel Barros, e dá outras providências.

 Prefeito Municipal de Coronel Barros. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º Fica alterado o caput do art.27 da Lei nº 1.903 de 22 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do município de Coronel Barros, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 27.  Os Conselheiros Tutelares eleitos perceberão, mensalmente, uma remuneração equivalente a 1,95 PMS (Piso Municipal de Salário), e não terão vínculo empregatício com a municipalidade, por cumprirem mandato por prazo determinado.

§ 1º ...

§ 2º ...”(NR)

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Coronel Barros, 22 de março de 2023.
Edison Osvaldo Arnt,

Prefeito

Registre-se e Publique-se

   Iara Dobler Dalla Corte
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